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INCLUI  ANEXOS 


UN I CO  EXEMPLAR  ENCONTRADO 


SENHORES  DEPUTADOS  PDOVIKCIAES. 

fi  BI.ICAÇ^'  ^ ' 


A Lei  que  boje  vos  reune  neste  recinto  me  impõem  o pre- 
ceito de  entreter  a vossa  attenção  com  a narrativa  do  estado 
desta  Província,  e das  suas  mais  urgentes  necessidades,  cu]o 
provimento  depende  de  medidas  Legislativas.  Serei  reve, 
quanto  possa  permittir  a importância  da  matéria  de  que  vou 

tractar.  # . , , • 

C 1.»  Nada  de  extraordinário  tem  occorrido  depois  da 

vossa  ultima  reunião,  que  mereça  ser  contado.  O paiz  con- 
tinua a gozar  do  socego  habitual,  que  constitue  o caracter 
pacifico  dos  seus  habitantes:  mas  pouco  medrao  nelle  as  boas 
Instituições  Civis,  que  ahi  se  tem  plantado,  e de  que  depen  e 
em  m-ande  parte  a sua  prosperidade ; como  pelo  fio  do  meu 
discurso  o conhecereis.  E porque  a Administração  Arre- 
cadação, e Fiscalisação  das  Rendas  de  qualquer  Estado  he  a 
base  fundamental  de  toda  a orgamsaçao  política,  por  e 
encetarei  a minha  exposição. 

rendas  publicas. 


c 2 « Faz  hoje  precisamente  hum  anno  que  deste  mesmo 
lui  se  vos  annunciou  que  o Cofre  da  Província  Unha  os 
seus  pagamentos  em  dia,  e hum  saldo  em  caixa  despomvel 
de  81:ã43»5H  réis.  Tão  agradavel  quadro  porem  das  nos- 
sas finanças  desappareceo  immediatamente ; pois  quan  o 


tome!  conta  da  Presidência  cm  22  de  Agosto  do  anno  nro- 
ximo  passado,  já  os  saldos  activos  da  mesma  caixa  qUe  oro- 
gressivamente  apresentavão  os  Balancetes  da  Receita,  e Des- 
peza  corrente  da  Thesouraria  erão  mui  diminutos;  e pesava 
sobre  tiles  hum  empenho  de  diyida  do  anno  antecedente 
importante  de  6S:919,®235  réis,  o que  tornava  difficeis  e 
demorados  os  pagamentos  do  corrente  aos  respectivos  cre- 
dores da  Província.  Donde  procedeo  tomar  eu  a medida  de 
reduz, r primeiramente  á metade  as  diversas  consignações 
mensaes,  que  se  distrihuião  por  diversas  obras  em  anda- 
mento, suspendendo  depois  a continuação  de  algumas  poucas, 
que  podião  soffrer  sem  grave  prejuizo  do  serviço  publico  essa 
interrupção;  abstendo-me  geralmente  de  fazer  provimentos 
e pessoal, de  que  podesse  prescindir  temporariamente;  e ne- 
gando-me  absolutamente  á toda  a despeza  que  não  fosse  ur- 
gontei  não  obstante  o que  montou  o nosso  empenho  em  3i 
de  Dezembro  de  1840  a 300:000^000  réis;  o que  tomareis 

em  lembrança  como  razão  capital  em  resposta  á toda  a intei- 
pellação  que  vos  possa  occorrer,  explicativa  de  omissões  de 
serviços  decretados  para  o correDte  anno,  e que  desejarieis, 
comoveu,  ver  adiantados  em  beneficio  publico  do  nosso  paiz. 

§ o.»  Isto  posto  apparece  ora  huma  quasi  necessidade 
de  raciocínio  averiguador  da  causa  dessa  crise  financeira.  Eu 
assignar-lhe-hei  duascapitaes:  huma,  e a principal,  a exces- 
sira  despeza  corrente  com  serviços  decretados  que  vós 
mesmos  calculastes  em  903:266^332  réis  para  o anno  cor- 
rente,  e que  ora  se  orção  pela  Thesouraria  da  Província  em 

990:622^1Í6  réis,  para  o anno  proximo  futuro,  em  razão 
de  se  incluir  nesse  calculo  a despeza  da  Estrada  de  Canta- 
gallo  á 'Maeahá,  cujo  custeio  passou  a ser  despeza  ordinária*, 
por  se  não  reafisar  í,  .«redito  extEanedinario  do  emprestimo- 


— â 


para  ella  facultado  pela  Asserabléa  ao  tSoverno:  cujo  paga- 
mento nenhuma  receita  annual  dos  annos  anteriores  seria 
bastante  á saldar;  pois  que  a arrecadação  de  impostos  de 
maior  vulto  que  temos  tido,  foi  a do  anno  financeiro  de 
1839  a 1840;  a qual  todavia  não  excedeo  de  792:480 $660 
reis,  como  vereis  pela  Tabella  comparativa  da  Renda  dos 
tres  annos  financeiros  proximos  passados,  que  vos  será  pre- 
sente:  a segunda  cansa  he,  sem  duvida,  a má  arrecadação 
da  mesma  Renda , que  nos  força  a não  podermos  contar 
ainda  agora  com  mais  de  773:996$000  réis.,  em  que  vos 
vem  estimada  a nossa  Receita  para  o dito  anno  financeiro 
proximo  futuro;  a qual  mesmo  se  não  poderá  realisar  tal- 
vez , se  houvermos  de  a caícular  pelo  que  se  arrecadou 
no  l.°  semestre  do  anno  corrente  financeiro,  que  forão 
3/1 :560©522  reis,  ao  mesmo  tempo  que  a nossa  divida 
activa  dos  impostos,  que  nol.°  de  Julho  de  1836  não  pas- 
sava de  21:053®082  réis,  e que  no  anno  de  1838  a 1839 
já  montou  a 83:808^867  réis.,  agora  se  acha  elevada  a enor- 
me quantia  de  réis  99:312$628;  o que  por  si  sómente  he 
argumento  sem  replica  do  defeito  da  arrecadação ; cum- 
prindo observar  que  neste  computo  não  entra  ainda  a divida 
do  Imposto  da  Decima  dos  Legados,  e heranças  eventuaes, 
de  que  nem  noticia  ha  na  Thesouraria,  ou  nas  Mesas  de 
Rendas  dos  Municípios,  para  serem  lançadas,  como  cumpria 

9 ç as , ou  aos  respectivos  devedores  do 

imposto,  e que  montará  talvez  á muito  mais  da  somma  dessa 
divida  dos  outros  impostos,  se  pelas  certidões  dos  Cartorios, 
que  tenho  mandado  extrahir,  e existem  já  em  meu  poder  a 
tal  respeito.,  posso  bem  avaliar  das  que  ainda  me  faltão  de 
alguns  Municípios.  , . 

He  porém  certo  que  a negligencia  habitual  dos  Exactores 

1*  ^ 


em  cobrar  essa  Renda,  e qué  se  remonta  a hnma  épocha  de 
mais  de  20  annos,  torna  hoje  pela  maior  parte  incobravel  a 
sua  divida;  porque  apoz  os  Testadores  levou  a morte  por 
ventura  seus  Herdeiros,  e Testamenteiros  ; e nada  resta  dos 
bens  deixados  por  alguns,  que  nos  assegure  a cobrança  do 
dito  imposto. 

§ 4.a  Também  observarei  que  nessa  mingoa  geral  de- 
renda  não  entra  a quota  do  dizimo  do  café  arrecadada  na 
nossa  Mesa  do  Consulado  da  Côrte;  a qual  apesar  da  reduc- 
ção  que  lhe  fizestes  pela  Lei  de  27  de  Maio  do  anno  proximo 
preterito,  espero  que  exceda  assim  mesmo  ao  seu  orçamento 
aclual  de  520:000^000  réis,  no  anno  que  corre?  e que  che- 
gue mesmo  talvez  a quantia  de  635:006®000  réis,  que  rendeu 
(salvas  fracções)  no  anno  excepcional  da  abundancia  de  1839*a 
1840;  em  que  de  mais  nem  havia  o fluxo  das  guias  da  Pro- 
vtnçia  de  Minas,  que  hoje  nos  deminuem  em  grande  parte 
esta  Receita,  nem  se  dava  o 1 por  cento  de  abatimento  do 
imposto  sobre  o café  de  serra  acima,  de  que  aliviastes  no 
corrente  anno  financeiro  o mesmo  café;  pois,  com  todas  essas 
circunstancias,  que  deminuirão  a respectiva  Renda,  foi  a ex- 
portação desse  genero  despachado  no  mesmo  l.°  semestre 
pela  dita  Mesa  do  Consulado  Provincial  de  2.675,577 
arrobas;  as  quaes  produzirão  á Província huma receita  de 
296:726®  710  réis  captivos  de  despeza  de  arrecadação;  o que 
faz  presumir  huma  producção  excedente  do  nosso  consumo 
á exportar  para  o Estrangeiro  em  todo  o decurso  do  anno  fi- 
nanceiro corrente,  de  mais  de  cinco  milhões,  e 350  mil  arro- 
bas; quantidade  que  em  anno  nenhum  se  exportou  do  Ria 
de  Janeiro,  se  não  nesse  proximo  qp  assa  do  de  1839  a 1840^ 
em  que  exclusivamente  se  despacharão  por  sahida  5.616, OQfr 
arrobas,  montando  a somma  da  respectiva  Renda  captiva-de* 


despezas  á 645:590  $>215  réis:  senda  para  lamentar,  que 
desses  cinco  milhões  de  arrobas,  ainda  seja  cubcrta  a quinta 
parte  com  guias  da  Província  de  Minas,  e S.  Paulo,  em  cujo 
trafico  de  praça  muito  ha  á corrigir  para  nos  salvarmos  da 
perda,  que  ellas  nos  causão;  forçando-nos  a huma  despeza, 
alias  desnecessária,  de  huma  linha  de  Registos  de  fronteira* 
que  nos  consomem  annualmente  mais  de  vinte  contos  de 
réis,  &c.,  sem  que  a sua  Gscalisação  possa  todavia  evitar  to- 
talmente a fraude  dos  exlraviaclores,  que  nos  levâo  muito 
café  de  producçào  desta  Província  pela  barra  fóra  coberto 
com  guias  de  outras  Províncias,  e livre  consequentemente 
do  pagamento  da  quota  do  dizimo  que  lhe  pertence  ; redu- 
zindo-nos a receita  da  quota  .do  dizimo  das  miunças  lambem 
a decima  parte  talvez  do  que  nos  devia  render. 

§ 5.°  De  sorte  que  sendo  a difierença  darénda  da  quota 
do  dirimo  do  café  no  corrente  anno  financeiro  ( orçan- 
do-se,  pelo  rendimento-  arrecadado  no  1,°  semestre  findo) 
menos  52:142^)795  reis  súmenle,  cio  que  produzio  essa 
renda  no  dito  anno  financeiro  da  abandancia  de  1839 
a 1840;  e cumprindo  computar  pioporcionalmenle  em 
10:539$>830  réis,  a diíFerença  de  1 por  cento  do  café  de 
serra  acima,  que  ora  deixamos  de  cobrar  pela  reducção  que 
se  lhe  fez;  teremos,  que,  descontada  esta  quantia  daquella 
de  52:142 $>795  réis,  não  passa  de  41:09D$>000  réis  para 
menos  toda  a dififereuça  da  nossa  renda  presumida  da  quota- 
do  dizimo  do  café  no  mesmo  corrente  anno  financeiro,  com- 
parada em  igualdade  de  circunstancias  com  a renda  desse 
anno  excepcional  da  abundancia  de  1839  a 1840:  e esta- 
minuciosa  de monstração^s  quiz  eu  ora  fazer  para  vos  pro- 
var, que  a nossa  lavoura  de  café  prospera,  e que  he  regular 
a.  arrecadação,  que  se  faz  da  quota  do  seu  dizimo  na  nossa* 
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Mesa  de  Consufado  da  Corte  ; e que  todo  o defeito  da  nossa 
arrecadação,  que  apparece  no  geral  da  receita  corrente,  pro- 
\em  da  arrecadação  dos  outros  impostos,  e principalmente  da 
falta  de  huma  Repartição  de  Fazenda  toda  Provincial,  que 
Yigie,  e fiscalise  a sua  Collecta,  e que  seja  ella  mesma  vigiada, 
e Gscalisada,  pelo  Presidente  da  Província;  sobre  cuja  neces- 
sidade administractiva,  e fiscal,  não  farei  agora  mais  do  que 
dizer-vos  que  se  não  tem  tomado  contas  a ninguém,  que  as 
Collectorias  tem  servido  de  Pagadorias  sem  instrucções,  or- 
dem, ousystema  que  regule  esse  serviço,  o que  tem  augmen- 
tado  a confusão  da  receita,  e despeza  em  geral:  que  a Decima 
Urbana  era  Nictheroy  era  lançada,  e cobrada,  sem  nume- 
ração dos  prédios:  que  muitos  Collectados  se  achão  com 
suas  dividas  em  aberto,  quando  tem  já  satisfeito  a importância 
dos  seus  lançamentos;  e que  lie  de  absoluta  necessidade,  fi- 
nalmente meter  ordem  no  meio  de  toda  essa  desordem:  con- 
cluindo com  repetir-vos  as  instancias  do  meu  predecessor, 
quando  em  seu  Relatorio  do  anno  proximo  passado  d’aqui 
vos  disse.  « Não  posso  deixar  de  insistir  peia  terceira  vez 
« sobre  a necessidade  da  creação  de  huma  estação  Provin- 
« ciai,  que  substitua  a Thesouraria  pelo  que  respeita  a arre- 

« cadação,  Gscalisação,  e contabilidade  das  rendas  da  Pro- 
« vincia.  )> 


§ 6.°  Eu  sei,  Senhores,  que  já  começastes  a obra  na 
sessão  do  anno  proximo  passado;  convêm  porem  acabal-a, 
como  exige  o serviço  publico;  que  a demora  grandes  pre- 
juízos nos  tem  causado  já  a todo  o nosso  systema  de  re- 
ceita, e despeza;  influindo  gravemente  no  atraso  dos  nossos 
melhoramentos  materiaes,  pela  si^ensão,  e demora  de  ser- 

vídade^Ue  a^aS  necc5&ar*o  concluir,  ou  encetar  com  bre- 


statistica. 


§ 7.°  Depois  de  vos  ter  fallado  do  estado  da  arrecadar 
ção  das  nossas  rendas,  pede  a razão  de  ordem,  que  occiipe 
agora  o discurso  com  a numeração  das  fontes  naturaes,  e 
inclustriaes,  donde  procedem  as  mesmas  rendas,  o que  se 
não  pòde  cabalmente  fazer,  sem  que  tenhamos  presentes- 
os  quadros  stalislicos  de  todo  nosso  haver  político : tenho 
porem  a magoa  de  vos  dizer,  que  quasi  nada  hei  podido  con- 
seguir a tal  respeito,  que  satisfaça  presente  mente  a tão  grave 
indicação  administrativa:  e para  juslifiçar-me  com  o publico 
a tal  respeito,  e satisfazer  por  outra  parte  a qualquer  reparo 
vosso  sobre  tão  grave  falta;  dir-vos-hei  que  foi  hum  dos 
meus  primeiros  cuidados,  logo  que  tomei  conta  da  Presi- 
dência, fqrmular,  e mandar  imprimir  breves  Mappas  statis- 
ticos,  para  serem  distribuídos,  como  forão  immediatarnente., 
pelos  Inspectores  dos  Quarteirões  de  cada  hum  dos  Dislriatos 
dos  nossos  Juizes>de  Paz;  fazendo  acompanhar  esses  Mappas 
de  hum  exemplar  com  as  casas  já  cheias  do  que  cumpria  in- 
dicar nellas;  afira  de  por  hum  completo  modelo  levar  a exe- 
cução deste  trabalho  ao  alcance  do  mais  rústico  dos  nossos 
» 

Concidadãos;  incluindo-se  todavia  nesses  breves  dizeres  de 
contexto  figurado  todo  o pessoal  dos  moradores  dos  ditos 
Quarteirões,  com  distineção  de  livres,  e escravos,  e suas 
idades  graduadas  por  classes  dezenarias  desde  1 até  60  an- 
nos;  quantidades  distinctas  de  cabeças  das  principaes  especies 
de  gado  domestico;  quantidade  de  engenhos  de  moer  cana^ 
e de  qualquer  outra  industria  manufactureira,  olarias,  casas 
de  vendas  publicas,  quantidades  de  ofiiçiaes  dos  principaes 
officios  mechanicos,  de  fogos  finalmente;  e ramos  principaes 
de  agricultura  do lavor  de  cada  Quarteirão. 
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S 8.0  E posso  assegurar-vos,  qúe  me  não  illudio  a lem- 
brança desse  expediente ; pois  que  todos  os  Mappas  que  te- 
nho recebido  cheios  dos  competentes  dizeres,  assignados 
por  cada  hum  dos  Inspectores,  e remettidos  pelos  respecti- 
vos Juizes  de  Paz,  provão  bem  que  foi  por  elles  entendido 
p.pensamento  do  Governo  -á  tal  respeito;  mas  a falta  de  es- 
pirito publico,  huma  quazi  rebeldia  de  alguns  Cidadãos  em 
fazer  a tempo  as  declarações  necessárias  aos  Inspectores  que 
lhas  requerem,  havendoras  como  impertinente  curiosidade 
a negligencia  de  alguns  Juizes  de  Paz  no  cumprimento  das 
ordens  do  Governo,  e por  fim,  seja-me  licito  dizel-o  também, 
a falta  de  reeleição  popular  de  alguns  delles  encarregados 
de  executar  essas  deligencias  no  Gm  do  anno  proxim0D pas- 
sado, frustrarão-me  a esperança  de  vos  apresentar  a somma 
desses  trabalhos  da  maior  utilidade  politica;  podendo  obter 
apenas  metade  delle  feito. 

§ 9.o  O mesmo  desleixo  de  alguns  dos  nossos  Juizes  de 
Paz  em  satisfazerem  as  diligencias  ordenadas  da  remessa  dos 
quadros  statisticos  dos  Quarteirões  dos  seus  Districlos  se 
nota  também  pela  maior  parte  nos  nossos  Parochos  das  Fre- 
guezias  da  Província  quanto  á remessa  dos  quadros  dosBap- 
tisamentos,  obitos,  e casamentos,  que  lhes  imcumbe.  Tudo 
quanto  a tal  respeito  tem  o Governo  conseguido  delles,  se 
limita  aos  quadros  de  poucas  Freguezias  que  os  tem  remet- 
tido,  mas  laes  que  por  imperfeitos  de  pouco  interesse  servem 
aos  cálculos  do  stadista,  e menos  ás  averiguações  fysicas,  e 
moraes  do  filosopho.  Não  tendo  porém  a Provincia  outrcs 
assentamentos,  ou  registos  públicos,  donde  se  possão  haver 
os  conhecimentos  statisticos  destes  movimentos  sociaes  • he 
de  absoluta  necessidade  dar-lhe  formula  legal,  com  que  se 
elles  fação  por  maneira  uniforme;  impondo-se  talvez  aos  nos- 


■sot!  ParOchós  a pena'  ifô  não  poderem  cobrar  na  Thesòuíaria 
as  súas  côngruas,*  sem  que  tenhão  cumprido  eom  o deverrUa 
remtssa  dos  Registos  das  suas  Freguezias  a tal  respeito. 

MUNICIPALIDADES. 

§ 10.  A.  experiencia  de  mais  de  doze  anhos  decorridos 
depois  da  promulgação  da  Lei  do  l.°  de  Outubro  de  182b, 
nos  certifica,  que  alguma  cousa  falta  na  Instituição  dos  nossos 
Municípios,  para  que  o serviço  publico  delles,  encarregado 
inteiramente  pela  Lei  ao  cuidado  dos  seus  Vereadores,  se 
faça  com  aquella  ordem,  e exacção,  que  os  deve  felicitar. 
Por  outra  parte,  devo  também  dizel-o,  a. liberalidade,  com 
que  esta  Assembléa  tem  do  cofre  Provincial  supprido  cons- 
tantemente a muitas  despezas  ordinárias  dos  mesmos  Muni- 
cípios, levantou  entre  Clles  pela  maior  parte  a falsa  persuasão 
de  que  iodas  as  obras  Municipaes,  ou  a maior  parte  delias,  de- 
vem.ser  feitas  pelo  Governo  dá  Pròvincia,  á custa  dos  seus 
cuidados,  e por  conta  da  Thesouraria  delia:  e as  Camarasde 
Macahe,  por  exemplo,  Rezende,  e outras,  que  pelas  próprias 
Leis  de  suas  respectivas  creações  são  expressamente  obriga- 
das á fazer  á custa  dos  seus  visinhos  a casa  da  Cadêa,  Camara, 
e outras  ofiicinas  do  Concelho,  nunca  o fizerão;  e reclamão 
do  Governo  da  Pròvincia  que  lhas  mande  fazer,  como  se 
forão  absolutamente  desoneradas  desse  encargo;  quertam- 
bem  lhes  he  imposto  pelo  artigo  5t  da  Lei  do  i.°  de  Outu- 
bro de  1828,  como  hum  dos  primeiros  trabalhos  do  seuexer- 


■ 


cicio. 

; e 11.  Devemos  convir,  Senhores,  que  alguma  vez  se 
fação  supprimentos  em  casos  extraordinários  aos  Municípios  , 
por.  hum  actó  Legislativo  especial,  em  que  appareça  a nwese.  , 
sidade  politica  de  tal  medida;  segundo  vós  meçmos^st  e- 


Ifecesftegr  como  principiaria  Lei  a.Q  25  de  10  de  llsio  de 
lÔSOs  englobar*  e confundir  porém  na  Xei  do  Orçamento 
Provincial  de  todos  os  annos,  despezas  que  pertencem  éx- 
clusivamente  aos  cofres  Mqnicipaes,  como  as  Cadêas,"pot 
exemplo,  nâo  me  parece  expediente  de  conveniência  publica, 
mas  antes  prejudicial  á boa  ordem,  porqtie  levanta  preoon- 
chitas,  que  fuíseâo  o sy&tema  do  nosso  direito  publico  admir- 
sdstrativo,  pelo  qual  he  imposto  ás  Gamaras  Municipaes  o 
dever  de  pra verem  pela  renda  ordinária  dos  seus  cofres  as 
despezas  que  sao  pura  mente  Jocaes;  recorrendo  ao  meio  de 
buma  Collecla  exlraordinaria  dos  seus  visinhos  todas  as  vexes, 
que  essa  renda  ordinaria  líies  falíece  para  a construcção  de 
obras  urgentes,  como  Gadèas,  pontes,  fontes,  muros,  e ca-, 
naes;  havendo  do  Corpo  Legislativo  Provincial  a aprovação 
dos  meios,  que  devem  propor  para  haver  essa  Gollecta,  con- 
forme as  autorisa  o artigo  10  § 5.®  da  Lei  de  12.  de  Agosto 
de  1834.  O que  procede  com  tanto  maior  razão,  quanto 
este  direito  publico  não  he  novo  entre  nós,  pois  bem  co- 
nhecido he  o djreito  da  Gnta,  que  tinhão  as  nossas  antigas  Ca- 
«aaras  Municipaes  por  seu  Regimento,  e que  nos  casos  de 
despeza  extraordinária  dos  seus  Municípios  exercitavão  lae* 
diante hum  a licença  do  Legislador,  que  em  fórma  ordinário, 
se  lhes  expedia  pela  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  cujoexpe» 
«heote  se  acha  subslituklo  no  nosso>  direito,  aovo  pela  approva- 
eão  das  Assemblea  Proviuciaes  as  propostas  respectivas, feitas 
apelas  mesmas  Gamaras;  de  que  não  ba  exemplo. todavia  nesta 
Província,  do  qual  me  eu  lembre,  porque  sempre  se  recoiv 
reo  a pedir  , e gravar  o cofre  Provincial  com  esses  suppri- 
naientos  extronhos  á sua  Instituição,  cuja  despeza  graade-, 
atente  tem  concorrido  para  o empcabo,  e embaraços.  fiaaa^ 
<xkos,  em  que  hoje  laboramos* 


* II  sètttláo  tenho  rèflpoüdidG  áâ  ittsttoeiás* 

metfem* feito  algumas  das  ditas  Gamaras  MunicipaeS,  * 

„ falta  de  sobras  de  renda  Provincial  neste  armo  de  cate  _ 
cia  me  vedou  prestar-lhes  os  serviços  de  dinheiro,  tpie  a Le 
do  Orçamento  Provincial  lhes  mandou  supprir;  e q«e  ««* 
todavia  lhos  mandaria  dar  de  boa  vontade  conforme  a «es- 
ma  Lei,  se  o tivera  disponível ; ou  mesmo  boas  esperanças  de 
o obter  pela  arrecadação  progressiva  dos  impostos  P®* 
ciaes:  o que  está  longe  de  poder  acontecer,  ttvrsta  do  que 

acima  yos  tenüo  exposto* 

’ ' ' * 

POLICIA. 

\ 

SW.VÍ,  síbeis.  Senhores,  e «J  nSo  farei  inais  *>  «M 

ulírraU,  V * » “>™  í CT.fc 

blieo,  que  menos  Instituições  conta  para  ser  eabalffiente de 

«empenhado,  segnado  cumpre  á hum  pa.z  c.v.l.saco,_ 

o nosso,  que  cresce  4 olhos  vistos  em  ^ 

estrangeira.  A parte  delia  administrativa,  e a edihci-  pr^^ 

wJ,  coube  em  partilha  á,  nossas  Gamaras  MunicipaeS  que 
«*  apodem  Shstentar  «a  dependência  de^utóes^eL^afc 
Faz,  par»  fazer  observar  suas  Posturas;  a Judeia  q q 

^o  tem  norma  no  meio  de  hurtra  indiscrimi  nada 

de auaeridade  entre  Jtòes  de  Paz',  de 

ainda  depois  do  Decreto  do  Ôoverna  Geral  de  29  de  . 

de  483»t  a parto  eoMeceioííâl,  qüé-he  * **»  *®P  _ 

estabelecer  as  costames  peto  repressão,  e *»-h0oi 

C^os  crimes,  £■**  * > 

polilica  apenas  he  conhecida  por  aigum  pequeno  bospdaVe 
más  casas  de  Cadèa,  onde  se  mantem  ° crime  em  °c.o^e 
que  já  tem  o nome  de  boas,  qnando  são  seguras  para  a cus 


- -~rr~*w"wm  • 

tpjdia  dps  ttehhq&etàl$ç$;  mas  xão  lie  wtt&t^s-etetoentos  po- 
Uciae§  quq  qs,  .çslodos  avanção  em  civilisação,  e opulência 
paljtic.a..  Q§  ébrios mendigos,  vadios,,  arruadores.  turbu-  • 
lentos,  jogadores  de  profissão,  orfàos  desvalidos,  filhos  sem 
pai,  ,m<?ços  sem  officio,  donzelas  sem  amparo.,  são  outras 
lautas  parasitas  da  arvore  social,  cjue  he  mjster  extirpar-lhe. 
dp  tronco  oppprtunamenle,,  convertendo-lhe  a aptidão  em 
trabalho,,  que  he  riqueza.  Mas  que  ha  feito  na  nossa  Pro- 
vincia  para  encher  esta,  e outras  graves  indicações  políticas 
de  absoluta  necessidade?  Cousa  nenhuma,  e he  sobre  essa 
ialla,  que  eu  chamo  a vossa  attenção.  Não  me  he  desconhecido, 
devo  confessal-o,  que  esta  parte  já  tos  mereceo  algum  trabalho 
Legislativo;  e que  pela  Lei  n.°  37  de  20  de  Dezembro  de 
1836  afuíorisasles  a Presidência  dèsta  Província  á crear.hhm 
Cqjiegio  de  artes  mechanicas  para.  applicação  da  mocidade 
desvaíkla;  assim  como  pela  de  n,°  13  de  9 deMaio  do  mesmo 
anno,  fôra  autorisada  a ordenar  a planta  de  huma  casa  de  tra- 
balho annexa  ás  Cadêas  de  Nictheròy,  Campos,  e Angra  dos 
Reis,  para  se  encher  assim  algumaparte  dessa  grave  indicação. 
Mas  são  passados  quatro  annos,  que  o trabalho  ficou  a tal. 
respeito,  em  meio  ; porque  nunca  se  contemplou  nos;  Or- 
çamentos subsequentes  a quantia  necessária  para  dar-se  ao 
menos  principio  a execução  de  tão  boa  obra  ali  decretada. 
Recomme ndo-yos  pois.,  que  não  esqueçaes  ora  o que  deveis 
á Patria,  e á tal  respeito.  Qualquer. quantia,  qucmeconsi- 
gneis,  me  habilitará  para  dar  execução  á.  essa  Lei  neste  Mu- 
nicípio por  ora,  em  maior,  ou  menor  escala,  proporcionada 
. á consignação,  que  for  decretada.  . 


ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA'  r 


§ 14.  Pouco  direi  sobre  este  ramo  dé  serviço  publico; 
pelo  muito  que  devo  suppor-vos  instruídos;  na  historia  cdq- 
Icmporanea  dos  nossos  Jurados,  e Magistrados  sern  maiiti- 


inenlo.  do  Estado,  que  có.m  nome  de  Juizes~Municipaes,  nos 
trouxe  a refúrma  dos  Codigos:  a emenda  do  que ' ahi  ha  a 
corrigir  pertence  a outro  Pofler;  e por  isso  notarei  sóíüen te 
as  faltas,  que  aQAperienciada  instituição  faz  observar  na  nossá 


Província,  como  participante  dos  efifeitos  da  Legislação. Gen- 
ial. Em  algumas  V.iilas,  como  a de  Mangaratiba,  e Rezendey 


])or  exemplo,  passão-se  annos  sem  que  se  reiinão  os  Conce- 
lhos por  falta  de  comparecimento  dos*  respectivos  Jurados; 
iicahdo , por  essa  causa  privados  de  julgamentos,  e retidos 
nas  Cadèas  muitos  réos  sob  graves  privações , e padeci- 
mentos, algumas  vezes  superiores  á mesma  pena  dos  detetas;» 
de.  que. são  arguidos.  Talvez  he  essa  mesma  falta  de  reuniões 
effeito  de  hum  conluio,  de  partido  do  lugar,  que  se  conspira  í: 
para  fazer  espaçar  para  seus  fins  a prestfmpção  de  crimes  ima- 
ginários, em  que  tem  feito  implicar  os  seus  ádversarios  por 
meio- de  pronuncias  insustentáveis:  o Governo  que  se  nãõ' 
acha  habilitado  pela  Lei  para  fazer  efíec  ti  vo  o seu  cumprí-’ 
mento  nesta  parte,  limita-se  a exhor  tacões,  estereis,  que  Mo 
aproveitão  nem  á causa  publica,  nem  ao  indivíduo  recór-1 
rente  pelo  direito  de  petição,  que  lhe  assiste;  e que  muitas 
vezes  exercita  inutilmente  com  discredito  da  accão  «rnver- 

. • D / 

nativa-.  ' 


§ ISrf  Alguns  Gidadãos.mais  habilitados  excusãò^se  'ao 
exerçjcjo  do  cargo  de  Promotor,  e Juiz  Municipal;  © dos  qtte 
exercifcão  . este,  ultimo  mulpoucos  são  aquélles,  que  possão r 
<tesempeaha-lo  cabalmente.  As  execuções  das  sentenças  ci- 
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vtejs  encarregadas  âosinesmòs Jiiízôs  levSÓ  por  isso  muita» 
vezes  mais  tem  o do  que  consumirão  os  vencèdóres  exè- 
quentes  em  as  alcançarem,  seguindo  a demanda  de  seu  di- 
reito em  todas  as  Instancias»  Quanto  ao  crime  não  e$tá  a 
Justiça  de  meljior  partido  com  taes  executores,  e ou  soltão 
os  réos  antes  mesmo  que  elles  tenhão  satisfeito  comptèta- 
menteapena  da  condemtiaçãq  em  iodas  as  suas  partes,  ou 
ós  retem  alèm  do  tempo  qué"1  devem,  porque  não  tem  ins- 
trucção  bastante  do  Direito  Executivo  Criminal  para  conhe- 
cerem,^ decidirem  as  duvidas  praticas,  qoç  occorrem  sobre 
O ÚOLodo,  e maneira  de  se  reputarem  cumpridas  as  sentenças, 
segundo  opensameoto  do  Legislador,  e da  Lei, 

Í6.  Em  alguns  Municípios  ba  hum  só  Tabelião,  como- 
pó^  exemplo  em  Macacó,  e Angra  dos  Heis,  que  por  sua  po- 
pulação,  e cathegoria  de  Cidade*  não  póde  prescindir  de' 
dou^;  pois  que  os  diferentes  ramos  de  Serviço  Publico- da 
Notajdo  processo  )edicial  das  demandas;  do  executivo  das7 
Sentenças  | das  contas  d»'  Provedoria  dos  Resktuos  ; è dos! 
processos'  dos  Concelhos  dos  Jurados  não  podem  ser  accu- 
nauiados  no  mesmo  Gfficiat  sem  graves  ruco ve ni entes  prá- 
ticos das  partes  interessadas?  e não  vejo  motivo  para  que  ha- 
jão  dous  Tabeliã#s  em  muitas  d»s  nossas  pequenas  Tílias  , 
e kn  sÂ  Jim  outras  ? e principal  mente  nu  Cidade  de*  Angra 

im Sbeifc» 

AGS£CHLXÜBií. 

, .§  Ü3L  Me  já  tesupci,  Senhores,  de  chafliar  a;  wssa  a^teiif 
íiâft  sufcre  aifoutoipriacipafc  da  nossa  riqueza*  e oputeacia 
poMtíca  Pcwi»eiair  que.  também*  o>  he» de  tofo  o Brasif:  folie- 1 
d*  Agricultura.  á xk* ssaitoeura  d»>  cafó  pofipé^  cíeiEtouci- 


matenh^diM*;  masa  da  ci«ia  de  asa<»ciHr  {wrece  deeímer 
progressivaipetíte  para  o seu  Ocaso:  ambaspOrôai  necessitão 
<jnei  oscuklados  do  Legislador  Provincial  venhão  quanto 
atares:  era  seu  soccorro.,  para  que  tenliào  o incremento  poli- 
i^co  desejável)  que  por  hum  meio  unico  mepar  ecesepóde 
obter:  fello  da  creação  de  hum  Banco  de  Socconro  priva-* 

t 

tivo  da  mesma  Agricultura  nesta  Provinciau  Yòs  sabeis.  Se- 
nhores* que  o plantador  de  cate  deve  esperar , quatro  ânuos 
pela  primeira  colheita  do  seu  fructo;  e que suppostó mesmo 
lenha  terras  próprias,  como  alguns  tem,,  de  que  não  pague 
vendar  faltu4bes  cabedal  própria  muitas  vezes  para  os  avan- 
ços indispensáveis  ao  amanho  das  mesmas  terras,  e psra 
compra  do  pão  necessário  ao  sustento  de  sua.  famiHa  duraft- 
lé  o espaço  d esse  tempo.  A menor  usura  com  que  pôde  , 
haver  emprestado,  o dinheiro  para  taes  supprimentos  custa- 
lhe  hum  empenho  de6Q  par  cento  de:  juro  pelo  menos  sabre 
o capital  emprestado,  ao  fim  desse  qualrce-aia  de  espera  & 
producção  natural  das  primeiras  novidades;  contando^ a 
usura  mesmo  a 2 por  cento  ao  mez,  abaixo  de  cujo  preimo 
poucos»  encontrão,  emprestaderes  nas  povoações;  do  interto,7 
peruando»  assim  o»  empréstimo  de*  100  5000  reis  por  «entras--  - 
pio*  ee*  cada  hum  dos  ditos  quateoanabs;  ou  4QQ>$0O$réit; 
no  fim  d’elles,  hu ma  divida  de  240.^000?  réis>  de  premiu 
sobre,  o capital  emprestada,,  que  he  justa  mente  o computo 
de  €0  por  cento  de  empenha  addieio&ad  ao  mesmo  c àpft&i 
consumido,  que  acima  deixa  caleaiado.  Àccresteeirtat  agora 
á isso  a;  renda  annual  da  terra,  se  não  her  própria;  c a caraái 
doa  jornaes,  ou  seja  pelo  maior  peeço  cbos  escravos  ^•oupefe  • j 
queexigem  os  trabalhadores  Evares;  e «OBctaiitís*  MlgO| 
que:  o estado  actaaâ?  da  nossa  Agricaitarii  iias  ixãopr**  j 
iftette  futuro;  mui: risfi&hoç donde, se  ®»qí spocvidfpttl^'''  r | 
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é^derriios providencias  políticas  á tal  respeito,  tferéhrdè  ver 

«&  nossos  vindouros  a miséria  cubr  ir  por  toda  a paVtè  os 


nossos  campos  em  roda  de  còlossaesfortunashavidas,e;  estabe- 
lecidas conr  os  ganh^  hutna  excessiva  usura  de  dinheiros*, 
*q»e  «mendigoiro  trabalho  de  seus  industriosos-  paês  para 
vsevelle'  tornar  productivo.  Olhai  para  as  ruirias  *los " nossos 


-engenhos  de  fogo  morto;  e para  as  necessidades  do  mòriaento 
'daquelles  mesmos  correntes  e moentes,  que  poejir  os  seos 
• proprietários  á mercê  dos  capitalistas  ; e concluireis  comido 
mão  ser  possiyel  termos  huma  Agricultura  florecente,  em 
quanto  não  tiverem  os  nossos  lavradores  o apoio  dehumBan- 
çoy  que;  aceitando-lhes  a hypotheca  de  suas  fazendas,  e a 
consignação  das  vendas  dos  seus  efíeitos  annuaes,  lhes  em- 
preste a modico  juro  as  quantias,  que  exigem  os  avanços  do 
seu  trabalho;  livrando-os  da  dureza  de  credores  imperiosos, 
que  mais  tarde,  ou  mais  cedo  lhes  porão  as  fazendas,  e o 
credito  em  almoeda,  com  ruina  consequente  de  seus  desgra- 


çados filhos. 


' § 18.  Mas  hum  Banco  de  Soccorro  tal  sem  que  a The-, 
soiiraria  da  Província  seja  d’elle  ò maior  accionista,  he  cousa 
impossível  de  realisar-se ; eu  o conheço.  Senhores;  e he 
n’esse  presuposto  que  aqui  avento  esta  idea,  sujeitando-a 
á.  vossa  consideração. 

< .§.19.  Bem  prevejo  a obvia  diíficuldade  da  crise  finan- 
fceíra,  em  que  ora  nos  achamos,  orçando  por  mais  de  qui- 
nhentos contos  de  réis  o nósso  progressivo  empenho  té  ao  fira 
do  anno  financeiro  proximo  futuro : he  porem  necessário  não 
Súceumbir  o espirito  na  presença  de  difficuldadés  políticas 
^momento ; muito  principalmente  quando  ellas  procedem 
de:causas  meramente  moraes,  que  está  em  nossa  alçada  re- 
qoenãDfoipor  'desanimo  natuial,  que  èssa  crise 


lo*»  lenho  arithmeticamente  demonstrado,  mas.  sómente.  por 
cumprir  com  hum  dever  do  Officio:  nutrindo  todavia  a es- 
perança  de  que  em  breve  poderemos  reganhar  a nossa  pri- 
meira posição,  mesmo  sem  gravarmos  de  novos  impostos  a* 
Província.  Basta  que  se  arrecadem  com  fortaleza*^  brevi- 
dade os  actuaes,  e que  sejamos  parcos  d’or&  avante  em  nos- 
sas despezas;.  em  quanto  não  solvermos  a nossa  divida. 

CULTO  PUBLICO» 

§ ^0.  À construcção  das  Igrejas  Matrizes  da  Província 
sao  no  meu  entender  a unica  obra  de  interesse  Municipal, 
que  deve  pezar  sobre  a Renda  da  Província  ; não  por  huma 
excepção  devida  á 'Religião  do  Estado;  porque  esta  não 
desobrigaria  os  visinhos  dos  Munieipios  de  construírem  * 
com?.'  Christãos  CatholicoSj  os  Templos  do  seu  culto;  mas 
porque  sendo  os  dizimoshum  imposto  de  origem  Ecclesias- 
tica»  quc  teve  por  fim  a sustentação  dos  Templos,  e do 
Clero;  com  esse  onusforão  ellessecularisados  no  Brasil  por 
Bulias  PontiGcias;  e quem  arrecada  o dizimo  deve  conse- 
quentemente construir  o Templo,  e sustentar  o PaFocho, 
como  o Estado  entre  nós  pratica,  fiel  sempre  aos  seus  antigos 
Compromissos  com  a Igreja. 

§ 21.  Cumpre  porém  advertir  que  tfísto  mesmo  não 
correm  as  cousas,  como  me  parece  que  devião  correr : que 
era  estabelecer-se  huma  consignação  igual  para  cada  huma 
das  Matrizes’;  de  doze  contos  de  réis  por  exemplo;  deixan- 
do á piedade  dos  Fieis  o fazer  á sua  custa  o mais  que  o seu 
zelo  pela  Casa  de  Deos  lhe  sugerisse.  À falta  desta  provi- 
dencia opportuna  tem  feito  que  algumas  quantias  mais  avul- 
tadas do  que  cumpria  ser*  se  tenhâo.  j[á  despendido  com 


* I " 

gamas  Matrizes,  quando  outras  jazem  err)  ruinas*  e outras 
nem  começo  tem  tido  por  falta  absoluta  de  consignações 
sèguindo-se  d’ahi  a mingua  do  Culto  Publico  nesses  lugares 
esquecidos,  com  notoria  desigualdade  que  cscandalisa  a pie- 
dade dos  Pieis.  A Igreja  de  Pirahy  por  exemplo  tem  já  des- 
t pendido  ao  Cofre  Provincial  26  contos  té  Dezembro  proxi- 
mo  passado;  a de  Valença  14:000  ^000  réis  té  Junho  do 
mesmo  anno : a de  Vassouras  andará  por  outro  tanto  té  o 
fim  do  ínez  de  Dezembro  ultimo,  quando  as  Matrizes  de 
Iguassú,  Parahyba,  Macahé,  S.  Pedro  e S,  Paulo,  Nictheroy, 
Nossa  Senhora  da  Guia,  por  vós  contempladas  na  Lei  do  Or- 
çamento, que  corre , não  poderão  ao  menos  ter  principio 
apezar  das  reclamações  dos  seus  Freguezes.  Como  a des- 
peza  cora  a construcçâo  da  Igreja  de  Pirahy  excedia  já  des- 
proporcionadamente as  das  outras  em  construcçâo,  foi  essa 
bt*ma  das  despezas  em  andamento  que  mandei  suspender 
' té  segunda  ordem. 


SAUDE  PUBLICA. 

§ 22.  Nenhumas  enfermidades  de  caracter  endemico, 
OU  epidemico  se  tem  desenvolvido  na  Província,  quanto 
posso  saber  por  algumas  informações  officíaes  que  exigi  das 
Gamaras  Municipaes  á este  respeito  no  mez  de  Novembro 
do -anno  proximo  passado  * e por  noticias  particulares;  pois 
qne  nem  todas  as  Clamaras  tem  satisfeito  ao  dever  dessas 
informações  officiaes  em  tempo. 

■"§  2$.  À instituição  Vàcciniea  ainda  se  nao  acha  estabe- 
Ideida  dè  facto  n aquetle  pé  em  que  cumpre  esteja  pór  toda 
:#s  Uunioípios,  * <0  conseguiremos  em  quanto  não  hou- 
Vfer  íiíi  Prdrênefe  Jintu  oentro  direotor  das  -suas  operaçoes 


— * roncai» 


hygionicís.  Pelas  informações  recebidas  dc  Niclbcroy , 
Mage,  Jguassú,  Maricá,  Cabo-Frio,  São  João  da  Barra,  C»W- 
pos,  Angra,  Paraty,  Mangaraliba,  ltaborahy,  Nova'  Fribur- 
go,  Pirahy,  Barra  Mansa,  Sanio  Antonio  de  Sá,  IUgoaby, 
São  João  do  Princjpe,  Yalença,  e Parahyba  do  Sul,  coo|ta 

ter-se  applicado  o puz  vaccinico  á 2:147  indivíduos;  «aç 

»ao  passão  Üèm  desse  facto  as  informações;  e isso  basta 
para  provar  a minha  asserção ; que  muito  mais  ha  que 
desejar  nesse  ramo  de  serviço  , ou  para  o stadista , ou 
simplesmente  para  o progresso  da  scieacia  medica  preventiva 
do  contagio  das  bexigas.  A Lei  do  Orçamento  do  corrente 
ãnno  consignou  4:6«0®000  réis  para  gratificar  a 23  Cirur- 
giões  Vaccinadores  á razão  de  200,^000  réis  cada  hum,  mas 
nem  todos  os  Municipios  estão  providos;  e eu  entendo  que 
mesmo  com  essa  consignação,  ou  pouco  mais,  se  poderia  esta- 
belecerImm  bom  syfitema  de  trabalhos  á tal  respeito;  unindo 
aJguris  Municipios  em  Comarcas  de  Yaceina  eom  correspon- 
dência subordinada  a hum  lnspectorem  Nictberoy,  a quem 
se  dessem  instrucções  reguladoras  do  syslema  á tal  respeito, 
ê das  observações  dos  seus  e {Feitos  salutares  por  conjtrappjsi*- 
çâo  dos  falsos.  As  ambulancias  dos  Vacctoadores  pelais  Fre- 
guezias  das  Comarcas  me  parecem  de  necessidade  absoluta : 
võs  o resolvereis  çom  parecer  dos  práticos. 


DíSTBUCÇÃO  PÜRMCAn 

/ 

§ 2 A.  Não  me  be  possível  dar-vos  huraa  eábal  iuforma- 
eâo  do  estado  das  nossas  Escolas  da  Província,  nem  mesmo 
•poniar-vos  os  seus  mais  salientes  defeitos.,  e necessidade 
dependentes  de  medidas  Legislativas.  O Director  das  AitfiS  de 
lustruíçào  Primaria  da  Provinda  Fr.  José  Poli  carpo  de  ãitâ? 


Gertrudes,  Monge  Benedectino,  depois  de  huma  prolongada 
enfermidade,  que  já  padecia  quando  entrei  no  Governo  da 
Província,  e que  o inhibia  de  satisfazer  então  cabalmente  os 
encargos  do  oíFicio,  falleceo  finalmente:  e a persuasão.,  em 
que  sempre  estive  de  que  a simplicidade  era  a primeira  das 
conveniências  a attender  em  todos  os  systemas  de  Adminis- 
tração, me  levou  a commetter  interinamente  os  encargos 
desse  emprego  ao  Lente  da  Escola  iNormal.,  que  a isso  se 
prestou  sem  accrescimo  de  despeza  da  fazenda  publica.  Eu 
entendo  que  aquelle  que  habilita  os  Mestres  tanto  nos  co- 
nhecimentos litlerarios  que  elles  hão  de  transmittir  pelo  en- 
sino á mocidade,  como  no  systema  de  hum  metbodo  qual- 
quer do  mesmo  ensino,  que  se  tenha  escolhido  para  abreviar 
o tempo  da  frequência  das  Escolas,  deve  ser  o mesmo  que 
tenha  a seu  cargo  a direcção  pratica  do  mesmo  ensino:  se- 
parar os  dous  empregos  he  talvez  crear  conflictos,  e por  ven- 
tura reciprocas  recriminações  de  dous  empregados  sobre  e 
máo  exito  do  systema  adoptado.  Deixei  portanto  de  prover 
a Direcloria  vaga  té  que  tomeis  em  consideração  este  as- 
sumpto, que  de  mais  importa  a suppressão  de  hum  orde- 
nado de  cern  mil  réis  mensaes. 

§ 2S.  Deixei  também  de  satisfazer  aos  pedidos  de  artigos 
de  consumo,  que  facultastes  á Presidência  fornecer  á todas 
as  Escolas  de  Primeiras  Letras;  limitando-me  á adiantar  só- 
mente á cada  hum  dos  Professores  providos  nas  mesmas  Escolas 
a.  quantia  de  cemmil  réis  para  compra  da  mobilia necessária 
ao  exercício  dos  seus  empregos,  alêm  de  alguns  livros  indis- 
pensáveis ao  ensino:  devo  porem  declarar  aqui,  que,  se,  me- 
lhorados de  condição  financeira,  houvéssemos  de  satisfazer 
ás  exigências  de  todos  os  artigos  de  consumo  pedidos  pelos 
«aesraos  Professores;  grande  parte  da  renda  da  Província  sa 


despenderia  com  as  Escolas  de  Primeiras  Letrfcs,  «em  aúgtítento 
todavia  da  instrucção,  e em  pura  perda  do  custeió  dos  otitftM 
•ramos  de*  serviço  publico;  pois  não  somos  nós  humá'»£htyçffr 
de  Proletários,  cujos  pais  não  possão  supprir  á seus  ftlho&àiiS' 
Escolas  de  Primeiras  Letras,  o diário  fornecimento  do  que 

faz  mister  para  aprender  a ler,  e escrever,  como  sempre 
se  praticou:  o primeiro  dever  da  educação  lilteraria  dos  fi- 
4hos  pertence  aos  pais  ; o impulso  geral  delia  no  paiz, 
ievando-se  ás  localidades  mais  distantes  os  Mestres  públicos 
que  os  ensinem,  para  diffusão  das  luzes  dos  conhecimentos 
humanos,  he  quanto  me  parece  necessário  para  encher  as  . 
vistas  políticas  do  Legislador  Ph-ilantropo. 

§ 26.  A sorte  do  Lieêo  de  Jacuecanga,  além  das  outras 
circunstancias  *que  difficultpo  o seu  completo  estabeleci- 
mento, e são  conhecidas,  também  ora  se  agravou,  como  a de 
todos  os  outros  ramos  do  serviço  pela  falta  de  meios  pecu- 
niários da  Província.  /V 

OBRAS  PUBLICAS. 

§ 27.  Pouco  tenho  a dizer-vos  sobre  as  obras  publicas 
em  particular,  porque  dos  Relatórios  dos  Chefes  das  Sec- 
ções, em  que  elias  se  achão  divididas  debaixo  da  inspecção 
da  Directoria  respectiva,  e que  vos  seráõ  presentes,  voscons- 
tará  o estado  do  seu  progresso;  e eu  não  faria  mais  do  que 
repetil-os.  Não  posso  porém  dispeosar-me  de  dar-vos  hum  a 
ideia  resumida  deste  importante  ramo  de  serviço  que  actual- 
mente  nos  consome  mais  de  tres  quartos  da  renda  aniiualda 
Província;  para  que  a Assembléa  possa  ao  justo  formar  sobré 
elle  o seu  juízo. 

,§  28,  Tem-se  gasto  pelo  Cofre  da  Thesouraria  F«*r*à* 
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cia»  desde  o anno  de  1855  lé  Junho  de  I8/4O  somente-  com 
O custeio  dessas  obras  a quantia  de  1,295:520^911  reis, 
como  consta  do  seu  quadro  demonstrativo,  que  vos  sera 
presente  desse  pcriodo,  alèm  das  anteriores  despezas  já 
feitas  com  muitas  delias  pelo  Governo  Geral,  como  acon- 
tece com  as  estradas  do  Commercio,  e Policia;  e sem  fallar 
mesmo  em  algumas  subscripções  volnntarias,  cujas  quantias 
com  o despendido  no  semestre  findo  eleva  á muito  maior 
som  ma  o custeio  que  as  tem  trazido  ao  seu  estado  aelual.  O 
numero  porem  delias  tem  sido  ultimamente  tão  crescido, 
que  nenhuma  de  maior  vulto  se  tem  podido  por  isso  acabar, 
como  muito  o exigia  o melhoramento  necessário  das  nossas  es- 
tradas principaimente.  A escacez  das  consignações  por  cilas 
repelidas.,  demorando-lhes  por  insuíiicienles  o divido  pro- 
gresso, o acabamento,  tem  constituído  por  largo  tempo  huina 
, *rande  parte  dessa  despeza  cm  verdadeiro  íundo  morto  ; 
quando,  se  forão  attenclidas  de  preferencia  com  sufíicientes 
consignações  aquellas  Estradas,  e Pontes  que  pela  sua  maior 
frequência  de  transito  podião  constituir  huma  grande  tenda 
de  portagem;  ja  esse  fundo  morto  se  teria  tornado  pro- 
duetivo  de  hum  juro  correspondente  aos  lucros  cessan- 


tes respectivos,  e influido  por  outra  parte  grandemente  sobre 
os  movimentos  soeiaes  da  nossa  Agricultura,  e Commer- 
cio té  aqui  entorpecidos  em  seu  progressivo  incremento 
pelas  difíiculdades  do  transito,  que  encarecem  sobre  maneira 
o custo  dos  transportes  dos  generos  do  certão  para  a 


beira  mar. 

^Citarei  em  favor  deste  racciocinio  a Estrada  chamada  do 
Goxnmercio  sómente,  cuja  construcção  emprehendida  no  Hei- 
nado  do  Sr.  D.  João  VI  para  facilitar  o commercio  <k  Pro- 
víncia de  Minas  com  o porto  do  Hio  de  Janeiro,  tòra  levada  i 


eíleil.0  nesse  mesmo  Reinado,  e interrompida  a sua  continuação 
depois  de  se  terem  gasto  cem  contos  de  réis  pouco  mais  ou 
menos  no  seu  custeio,  segundo  informações  particulares  que 
disso  tenho.  Ein  Julho  de  1839  he  que  lhe  demos  o pri- 
meiro impulso,  conlractando  por  230:000 ©OOO  réis,  a sua 
continuação  té  o Rio  Parahyba;  dos  quaes  já  forão  despen- 
didos  102:233í£>9/tl  réis  té  30  de  Junho  do  anno  proximo 
passado:  certo  he  porem  que  se  lhe  tivéssemos  applicado  eçu 
tempo  opportuno,  e de  preferencia,  todos  os  dinheiros  des- 
poniveis  da  Província,  em  lugar  de  os  clivirlir  a outras  obras 
de  menos  importância,  já  o direito  de  portagem  dessa  es- 
trada nos  faria  hoje  huma  grande  fonte  de  renda  annual; 
que  leria  indemnisado  com  vantagem  o juro  do  capitai  desde 
longo  tempo  nella  despendido. 

§ 29.  Não  he  porem  só  esse  o inconveniente  que  resulta 
da  multiplicidade  das  nossas  obras  abertas  todas,  e custeadas 
ao  mesmo  tempo:  outro  não  menos  grave  do  que  esse  lhe 
embaraça  . o progresso,  e acabamento,  que  he  distrahir  a at- 
tenção  do  Governo;  dividindo-a  de  maneira,  que  não  he  pos- 
sível dar-se  a cada  huma  delias  aquelle  gráo  de  infensa  fisca- 
Jisação,  e cuidado  que  todas  requerem,  tanto  no  emprego 
dos  fundos  que  lhe  são  applicados,  como  no  syslema  do* 
seus  trabalhos.  Os  Chefes  das  Seccões  afadiiíão-se,  e caneão 
com  viagens  continuadas  a percorrer  grandes  distancias 
para  as  inspecionar,  satisfazendo  por  isso  algumas  vezes  per- 
íunctoriamente  estas  diligencias;  o expediente  das  ordens 
se  accumula;  a hesitação  subslitue  muitas  vezes  a delibera- 
ção do  Governo;  e o resultado  he  de  ordinário  pouco  satis- 
fatório. 

§ 30.  Á Directoria,  que  pareceo  a principio  crear  hum 
syslema  de  trabalhos  capazes  de  remover  estas  diíhcuJdadcs 


não  poucas  vezes  estorva,  pelo  respeito  devido  á sna  insti- 
tuição, a celeridade  da  acção  que  se  requer;  e a necessidade 
obriga  muitas  vezes  a evitar  o circuito  da  sua  intervenção;  en- 
tendendo-se o Governo  directamente  com  os  Chefes  dns 
Secções ; o que  falsòa  na  pratica  a theoria  administrativa 
que  se  estabeleceo  como  Lei  na  sua  creação. 

§ 31.  As  circunstancias  financeiras,  em  que  nos  acha- 
mos, e que  devem  chamar  com  especialidade  a vossa  atten- 
ção  sobre  este  ramo  de  serviço,  o qual,  segundo  vos  deixo 
dito  consome  os  tres  quartos  da  nossa  renda  ordinaria,  deter- 
minarão a vossa  Resolução  á respeito  da  sorte  destas  obras, 
e da  Directoria  cFellas  : observarei  de  passagem  porem  que 
huma  grande  parte  dos  respectivos  serviços  se  achão  con- 
tractados  por  meus  antecessores,  e importão  na  quantia  de 
Rs.  274:6243J)716  annualmente : cujo  despendio  deve  ser 
eilectivo  porque  cumpre  guardar  a fé  dos  contractos. 

§ 32.  Observarei  aqui  também  a necessidade  de  pro- 
videnciar por  huma  Lei  contra  o*  abuso  que  praticão  muitos 
proprietários  de  matos,  proximos  dos  lugares  onde  cumpre 
levantar  alguma  ponte,  ou  fazer  qualquer  outra  obra  de  in- 
teresse publico  no  Sertão;  os  quaes,  conhecendo  as  difficul- 
dades,  em  que  se  acha  o Governo  cie  ir  buscar  a outra  parte 
as  madeiras,  de  construcção  necessárias;  não  consentem  que 
se  lhas  cortem  em  seus  matos ; afim  àe  lhes  serem  compra- 
das por  excessivos  preços.  As  terras  dadas  de  Sesmaria  não 
constituem  no  meu  entender  huma  propriedade  tal,  que  seja 
mister  hum  Decreto  de  desapropriação  para  esse  efíeito,  cujo 
circuito,  e despezas  de  expediente  igualaria  a desvantagem 
do  mesmo  preço  excessivo  dos  madeiros  que  elles  exigem. 


j 

I ORÇAMENTO. 

II  t 

I § 33.  Pela  exposição  que  vos  tenho  feito  Gca  demons- 
ji  trado  que  são  necessários  para  o custeio  da  continuação  dos 
serviços  correntes  da  Província  rio  futuro  anno  financeiro  de 
de  1841  a 1842,  Rs.  990:622®)  116:  e que  a receita  ordi- 
) xiaria  presumida  dos  nossos  impostos  pelo  mesmo  anno  não 
' excederá  de  773:996®  000  réis,  donde  resulta  hum  sifido 
passivo  de  Rs.  216:626®  116.  A esta  quantia  temos  de 
addicionar  300:000®000  réis  de  divida  por  pagar  no  ultimo 

>de  Dezembro  do  anno  proxirao  passado,  perfazendo  ambas 

essas  quantias  a 516:626®116  réis.  Suppondo  ora  gratui- 

1 tamente  que  no  corrente  segundo  semestre  financeiro  não 

1 exceda  a despeza  á receita  ordinaria  por  algumas  proYiden- 

I ciasj  que  elevamos  tomar  já  a deminuir  a mesma  despeza. 

e algum  melhoramento  provável  na  receita;  não  podemos 

deixar  de  contar  todavia  com  esse  empenho  de  />16:626®1 16 

no  fim  de  Junho  de  1842,  e se  acaso  sé  se  effeiluarem  as 

I obras  decretadas  no  anno  proximo  passado  pela  Assembléa 

com  o credito  liquido  para  ellas  consignado  nas  respectivas 

Resoluções  Legislativas  importantes  do  lis.  175:875®929 

então  teremos  ser  o déficit  no  fim  do  dito  anno  fina rirce iro 

de  1841  a 1842  Rs.  692:502®045;  salvo  se  as  providencias 

, forem  tomadas  de  antemão  em  maior  escala,  e se  poder 

conseguir  hum  melhoramento  rápido  na  arrecadação  dos  im* 
« , 

postos,  que  faça  entrar  na  Cofre  da  Província  por  esse  pe- 
: riodo  a importância  da  divida  áctiva  delia,  unico  recurso  or- 
; dinario  com  que  por  ora  podemos  contar. 

! Scbre  tudo  porém  providenciareis  como  melhor  enten- 
j derdes;  contando  com  a minha  cooperação,  e boa  vontade, 

Nidheroy, 'l.°  de  Março  de  1841. 

li 

I \ Manoel  José  de  Souza  Franea . 
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TABELLAS 

QUE  DEMONSTBÃO 

t 

Qual  a divida  passiva  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro liquidada  té  o ultimo  de  Dezembro  de  iS4 1 

II. 

Qual  a divida  passiva  da  mesma  Província  em  li- 
quidação té  a mesma  data. 

III. 

Qual  a Receita  presumida  da  Provincia  no  a,*  se- 
mestre do  corrente  anno  financeiro. 

IV. 

Qual  a despeza  decretada,  e corrente  desse  se- 
gundo semestre. 

V. 

Quaes  as  Obras  decretadas  pela  Assemblèa  para 
serem  custeadas  no  corrente  anno  financeiro, 
e que  o não  forão  por  falta  da  Receita  propor- 
cionada. 


Demonstração  do  qüe  ficou  por  pagar  no  ultimo 
de  Dezembro  de  i84o,  pertencente  ao  i.°  se- 
mestre do  anuo  financeiro  de  i84o  a 1 84 1 • 


TITULO  I. 


REPRESENTAÇÃO  PROVINCIAL. 

A subsidio  dos  Membros  da  Assembléa  Legislativa 

Provincial . . . • 268<$80O 

Ao  pessoal  da  Secretaria . 2993P998 

Ao  material  da  mesma  500$000 

l:068$798 


TITULO  n. 


SECRETARIA  RO  GOVERNO. 

Ao  pessoal  ...» 9o4$992 

Ao  material  129$200 

1:084$192 


TITULO  III. 

ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇ^. 

A ordenados  de  Juizes  de  Direito  ......  2:649$993 

A continuação  e conclusão  das  Cadêas  de  Rezende  e 

Maricá,  e reparos  das  existentes 6:099$185 

A sustento,  vestuário,  curativo,  e conducção  de 
presos  pobres,  e a ordenados  ao  Carcereiro  e Aju- 
dante da  Cadêa  desta  Cidade 755$392 

- 9:504$570 

11:657^560 

1 


Transporte 


li:CS7£>oC0 


TITULO  VI. 

instrücção  publica. 


ESCOLA  NORMAL. 


A ordenados  do  Professor  da  Escola  Normal  e Por- 
teiro delia 


148^933 


ESCOLA  DE  ARCHITECTOS  MEDIDORES. 

A ordenados  dos  Professores  e mais  Em- 
pregados da  Escola  de  Architectos 
Medidores 5433332 


Ao  material  da  mesma. 


1503000 

6933)332 


AULAS  MAIORES. 

A ordenados  dos  Professores  das  Aulas  Maiores,  e 
dós  Aposentados 2:361  $360 

ENSINO  MUTUO  E INDIVIDUAL. 


A ordenados  dos  Professores  das  Escolas  de  Ensino 

Mutuo  e Individual 

A ordenados  do  Director  das  Escolas  de 'Instrücção 

Primaria 

A utensilios  para  as  mesmas  e alugueis  de  casas  . 
A ordenados  dos  Professores  do  Lycêo  de  Jacue- 

canga  

A coadjuvação  da  Sociedade  Benificente  de  Peno- 
tiba 


5:0253000 


ÍOO^OOO 

9293572 


8003)000 

1003)000 

10:1583)197 


21:8133757 


Transporte 


. .21:81355737 


CAPITULO  V. 


CULTO  PUBLICO. 


A côngruas  e guizamentos  dos  Yigarios  .... 

A continuação  de  obras  de  diíTereníes  Igrejas,  a 
saber  : 

Matriz  <Je  Vassouras,  consignações  de 

Outubro  a Dezembro . . . 1:5001/5000 

« de  Pirahy,  idemidem  . . . 2:000^f)000 
« de  Santa  Anna  da  liba  Grande 

de  Fóra,  idem  idem  . . . 75055000 

« de  Yalença,  idem  de  Setembro 

a Dezembro 1:75055000 

« da  Parahyba,  idem  idem  . . 1:40055000 

« de  São  João  Baptista  do  Arro- 

zal, idem  de  Julho  a De- 
zembro   • • 1:10055000 

« da  Barra  Mansa,  metade  da 

consignação  de  Outubro  e 
as  de  Novembro  e Dezem- 
bro   . S0055000 

« de  Itacorussá,  consignações  de 

Novembro  e Dezembro  . . 4o0$000 

Capella  de  S.  Domingos  desta  Cidade, 
idem  idem  . . . 600$000 


12:35055000 


10:35055000 


22:70055000 


TITULO  VI. 


força  e segurança  publica. 


Ao  Corpo  Policial,  resto  da  folha  das  despezas  do 
mez  de  Novembro,  e importância  da  de  De- 
zembro   

A illuminação  desta  Cidade,  de  Outubro  a De- 
zembro   


13:085$515 

2:03855500 


15:12455015 


59:63955^2 

1* 


59:639^772 

Transporte  % • • • •>  • 

, titulo  vh. 

DIRECTORIA  DAS  OBRAS  PUBLICAS. 


Ao  pessoal 

A material  para  a mesma 


3:595$823 

23&620 


3:619#443 


TITULO  VIII» 


fiscalisação  e arrecadação  das  rendas. 


A gratificações  dos  Empregados  da  Thesouraria,  in- 
clusive os  8 Addidos  Provinciaes.  . . • • • 

Ao  pessoal  e material  da  Mesa  Provincial.  • • 

Ao  pessoal  empregado  no  serviço  dos  Registos  . . 
Ao  pessoal  empregado  nas  Collectorias  dos  Portos  . 


1:109$801 

1:169$884 

4:800$823 

1:676^664 


8:751^172: 


TITULO  IX, 

OBRAS  PUBLICAS. 


A estrada  da  Pedra,  consignações  de  Outubro  a De- 
zembro   * 

« daEstrela  e Mar  tfHespanha,  idem  idem. 

a do  Vernek,  idem  idem 

« da  Policia,  idem  idem 

« de  Itaguahy,  idem  idem 

« de  Mangaratiba,  idem  idem.  ♦ * 

« v do  Poço  da  Espuma,  idem  idem  . . • 

« do  Picú,  idem-  de  Abril  a Dezembro  - . 
<í  do  Porto  Novo  do  Cunha,  idem  de  Outu- 
bro a Dezembro.  

«c  dos  Fazendeiros,  idenüdem.  ...  • • 

cc  do  Commercio,  idem  idem 

Ponte  do  Parahyba,  idem  idem  , • • • 

Beparos  da  estrada  da  Serra  Velha  de  Paraty;  feria 

de  Setembro  * * * 


l:0007í>000 

6:000^000 

2:000$00<J 

2:50077)000 

6:000 TPOOO 

6:000715000 

1:13077)000 

3:4007^000 


1:00071)000 

7:500^)000 

15:74977)999 

6:00077)000 

3097J)140 


1 


58:60977)139 


72:01677>38T 


Transporte 


»J$:Ô09$139  72:01 6$387 


Canal  de  Itaguahy,  resto  da  consignação  de  Setem- 
bro e as  de  Outubro  a Dezembro 

Muralha  da  praia  do  Carmo,  feria  de  Novembro. 
Concerto  da  ponte  do  Alferes  na  Fazenda  do  Páo 
Grande,  consignação  de  Julho  a Dezembro . . 
Indcmnisação  á Camara  Municipal  de  Valença  pelos 
concertos  feitos  na  estrada  da  Policia  .... 
Reparos  da  estrada  entre  o rio  Pavuna  e o sitio  da 
Mangueira,  resto  da  l.a  prestação  . . . • • • 
Concertos  da  estrada  da  serra  de  João  de  Oliveira, 

segundo  pagamento • • • • 

Indemnisação  á Camara  Municipal  de  Iguassú,  pe- 
los concertos  feitos  nas  estradas  do  Manganga, 

Taquaral  eMarambaia 

Idem  idem  de  Rezende,  pelo  que  despendeo  com 
duas  pontes  novas,  uma  no  Ribeirão  denomina- 
do — do  Fernandes  — na  estrada  do  Picú,  e ou- 
tra sobre  o ribeirão  denominado  — Lambary  — 

na  estrada  da  Bocaina 

Saldo  das  despezas  feitas  eom  as  obras  da  estrada, 
que  do  Porto  Novo  do  Cunha  conduz  aos  tres 
corregos,  em  os  mezes  decorridos  de  Agosto  a 

Novembro •*•'**" 

Serra  do  Socavão,  importância  do  ultimo  paga- 
mento na  fórma  do  contracto-  ....♦* 
Seita  parte  da  divida  da  Província  para  com  a 

Sociedade  de  Colonisação  . - 

Concerto  da  ponte  sobre  o rio  de  Santa  Anna  na  es- 
trada da  Policia,  ferias  de  Agosto  e Setembro.  . 
Concerto  da  ponte  no  rio  da  Pedra.  . • • • • 
Concerto  de  6 pontes  na  estrada  da  Policia,  resto 

da  quantia  contractada • * * ' 

Concerto  de  uma  porção-  da  estrada  da  Policia,  fe- 
rias de  Agosto  e Setembro 

Concerto  das  serras  dosBotaes  e Santa  Anna,  ferias 
de  Setembro  a Novembro  ••••*••* 
Concerto  dos  atoleiros  da  estrada  Geral  de  Canta- 
gallo,  ferias  de  Setembro  e Outubro  . . . . 


16:500$  000 
324$570 

500$000 

800  $000 

1:000$000 

2:000$000 

6:o36$000 

S77$420 

643  $940 
5:000$000 
1;176$681 
481  $200 

2o0$000 

2:030$  000 
6:413$000 
4:754$100 
2:277$920 


110:173$97Q  72:016$38T 


6 


Transporte 


110:173$970 


f 


Conccrto.de  uma  porção  da  estrada  geral  de  Canta- 
gallo  na  Fazenda  do  Coronel  Ferreiro,  consigna- 
ções de  Setembro  a Dezembro 

Factura  da  ponte  sobre  orioAldêa,  ultimo  paga- 
mento da  quantia  contractada  . ■ . • • • • 
Resto  da  construcção  da  barca  — prancha  para  a 
passagem  do  rio  cm  Macalié . . ...  • • 
Muralha  da  Paraliyba,  consignações  de  Julho  a Se- 
tembro  

Despezas  com  a barca  das  passagens  do  rio  Para- 

hyba,  em  o 2.°  quartel 

Idemcom  a conservação  da  ponte  no  rio  Casseribú, 
relativamente  aos  rnezes  de  Agosto  a Dezembro  . 
Reparos  no  Chafariz  de  São  Lourenço  ..... 
Estrada  de  Cantagallo  a Macahé  : 1.®  PorcSo  con- 
tractada com  Bernardino  José  de  Almeida,  resto 
do  pagamento  vencido  cm  Julho  e os  vencidos 
em  Setembro  e Dezembro 

2. a  porção  contractada  com  Midozzi,  idem  idem . 

3. a  porção  contractada  com  Bazet,  idem  idem  . . 
Despezas  feitas  pelos  Chefes  da  l.a  e 2.a  Secção  e 

Ajudante  da  4.a 

Concerto  da  barca  de  passagem  do  rio  Parahyba  . 
Conservação  das  picadas  na  estrada  da  Estrella  . . 
Aluguel  de  uma  casa  para  guardar  os  utensis  das 
obras  da  4.a  Secção,  de  Setembro  a Dezembro  . 
Guarda  das  fontes  desta  Cidade,  gratificação  de 
Dezembro 


6:400$000 

1:0G6$666 

1:0003000 


3:000$000 


375$000 

90$000 

9003000 


12:611^601 
17:913-3125 
17:633  $500 

1:257  $620 
’ .200-3000 
354$420 


643000 

343100 


TITULO  X. 

SAUDE  E CARIDADE  PUBLICA. 
A Gratificações  dos  Cirurgiões  Yaccinadores . . . 


72.-0163387 


173:074$002 


4:4003000 


249:4903389 


Transporte 


249:4905389 


TITULO  XI. 

DESPEZAS  EVENTUAES. 

4885000 

4G5340 

ISO  5)000 

6655S0 
1025)400 

1005)000 

983-5320 

Rs.  250:4735)709 


Àlêm  destas  quantias  outras  muitas  devem  existir  por  pagar  de  que  a Thesoura- 
ria  não  tem  ainda  conhecimento,  como  seja  ferias  de  despezas  com  diversas  obras 
em  os  últimos  mezes,  que  ainda  não  forão  remettidos  á Thesouraria,  despezas  feitas 
por  Engenheiros  no  desempenho  de  suas  commissões,  sustento,  vestuário  e curativo 
de  presos  pobres  de  Niclheroy  em  o 2.°  quartel  do  corrente  anno  financeiro,  e de 
outras  Cidades  e Villas  em  diCTercntes  mezes,  e outras  muitas  despezas  imprevistas. 

Todas  estas  quantias  e as  pertencentes  a annos  anteriores  que  nao  tem  sido  recla- 
madas podem-se  calcular  em  cincoenta  contos  de  réis. 

Não  se  incluio  como  divida,  o que  ainda  tem  de  ser  dado  a diversas  Casas  de  Cari- 
dade em  conformidade  do  § l.°  do  Titulo  10  da  Lei  de  27  de  Maio  de  1S40,  nem 
outras  despezas  semelhantes  que  ainda  não  forão  ordenadas. 

* 

Contadoria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1841. 


O Contador  interino, 
Antonio  Benriques  de  Miranda  Bego. 


Reimpressão  de  Leis  Provinciacs 

Despeza  feita,  com  uma  execução  de  pena  capital  na 

Cidade  de  Campos 

Tres  aspirantes  a Engenheiros  Civis,  gratificação  de 

diversos  mezes  

Aluguel  da  casa  em  que  se  acha  a Collectoria  dos 

Dízimos  em  Angra 

Idem  idern  o Registo  do  Porto  Velho  do  Cunha  . 
A diversos  Professsores,  gratificação  por  approva- 
ção  dealumnos 


Despeia  pertencente  ao  i.°  .semestre  do  anno  fi- 
nanceiro de  i84o  a i84x  ainda  n5o  liquidada  na 
Thesouraria  de  fazenda  da  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro. 


- Saldos  a favor  do  Chefe  da  2.»  Secção  das  obras  publicas,  pertencen- 
tes â despeza  feita  cora  as  estradas  da  serra  da  Estrella  e Mar  de 
Hespanha  relativamente  aos  mezes  de  Janeiro  a Setembro  . . 
Idem  idem  (por  orçamento)  pertencente  aos  mezes  de  Outubro  a 

Dezembro ***.-* 

Importância  porque  foi  arrematada  a factura  da  ponte  do  ribeir 

das  Lages  (concluida)  . . * * ’ * ' 

Idem  da  feria  dos  trabalhadores  no  concerto  da  estrada  da  serra  do 

Botaes  em  o mez  de  D.ezembro * 

Idem  idem  dos  diios  na  eslrada  da  Policia  do  dito  mez,  (por  orça- 

• • • * 

Idem  da^olha  do  fornecimento  do  sustento  dos  presos  pobres  desta 

Idem  da  feria  da  obra  da  praia  do  Carmo  em  Angra,  de  Dezembro. 

Idem  da  despeza  feita  com  a conducção  da  barca  - Prancha  p 

# • * 

IdeiTde5  despezas  feitas  com  o curativo  de  presos  já  ordenados  os 

Concertos 'daAula  de  Primeiras  Letras  de  Angra  dos  R®  — • 

Obra  da  Igreja  Matriz  de  Pirahy,  saldos  reclamados  pelo  Thcsou 

# • 

reiro 

Obras  no  aterro  do  rio  Bonga * ’ I ’ L_ 

Aterros  da  estrada  de  Cantagallo,  ferias  de  Novembro  e Dezembro. 

* • * * 

Ponte  do  rio  Guandú * ’ * ,*  ^ noinThp- 

Obra  da  ponte  sobre  o rio  Parabvba,  saldo  reclamado  pelo  Th  . 

Ponte  deSanto  António  cm  Nova Friburgo,  importância  do  2.” pa- 

• • • * * 

gamento 


9:29755)204 

3:09955)000 

3:293$000 

2:11055)100  1 

1:80055)000 

1:500  $000 
39255)000 

32555)800 

208$980  í 
18155)360  I 

t 

i 

6:85755)506  j 
5:00055)000  j 
1:95055)960  I 
2:36655)000  ! 

i 

3:64655)230  i 

! 

1:00055)000  f 

_ i 

43:030^140  i 
2 


— 10  — • 

Transporto.  ...»».*•  * * • * 43:030^140 

Conservação  da  estrada  tjuè  desta  Cidade  R dirige  a Maricá,  i.°  pa- 
gamento   300^)000 

Consignações  para  as  Casas  de  Caridade  de  Campos,  Paraty,  Angra 
dos  Reis,  e Rezende.  . 6r400$000 

Rs.  49:730^)140 


Contadoria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Fevereiro  de  1841 


O Contador  interino, 

Àntonio  Henriques  de  Miranda  Rego. 


Orçamento  da  Receita  Provincial  para  o segundo 
semestre  do  corrente  anno  financeiro. 


. ...  2:000$000 

Contribuição  de  Policia . 8:000$000 

Decima  Urbana * * * ‘ * ’ 15:000^000 

Legados  e Heranças 8:000$000 

Z consumo  d^nard^  e mais  üquidos  es^tuos».  80;«00®000 

Imposto  de  S réis  cm  libra  de  carne  verde ’ 2:000©000 

Passagem  de  rios . . . * * 4:000^000 

Novos  e velhos  direitos.  ^ 20:000-^000 

Meia  siza 600^000 

Subsidio  litterario - 100$000 

Dizimo  de  algodão 300:000$>000 

Dito  do  café  ...  • . 30:000^000 

Cobrança  da  divida  actiya _ 

Rs.  442:700^)000 


Contadoria  de  Fazenda  da  Província  do  Eio  de  Janeiro  em  12  de  Fevereiro  de  1841. 


O Contador  interino, 
Antonio  Henriques  de  Miranda  Rego. 


2* 


0»V‘V>W/ 


Orçamento  da  Despeda  Provincial  para  o 2.0  se- 
mestre de  i84o  a i84i. 


TITULO  I. 

REPRESENTAÇÃO  PROVINCIAL. 
Subsidio  aos  Membros  da  Asserabléa  Legislativa 


. Provincial 

lndemnisação  de  ida  e volta  . .......  1:0003)000 

Com  0 pessoal  da  Secretaria _•  1:8763)000 

Com  0 material  da  mesma,  incluída  a impressão 
do  Jornal  Nictheroyerrse 2:011^)000 


TITULO  n. 

SECRETARIA  DO  GOVERNO. 

Com  o pessoal  da  Secretaria  ....«••• 

Com  o aluguel  da  casa,  e material  da  mesma  Se- 
cretaria . - * * 


TITULO  nr. 

ABMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA. 

Ordenados  a Juizes  de  Direito  . . . . . • • 

Com  continuação  e conclusão  das  Cadêas,  . ..  . 

Com  o sustento,  vestuário,  curativo,  e conducção 
de  presos  pobres,  e com  os  ordenados  do  Carcereiro 

de  Nictheroy  e seu  Ajudante 

Com.  despezás  de  Policia  e seu  expediente..  . • . 


9:0003)000= 

18:0003)000 


6í450$000 

3:0003>000 

30:4503)000 


5:7003)000 

1:9003)000 

7:6003>000 


03:5373)000 


Transporte 


63:$37$000 


TITULO  IV. 

INSTRUCÇÃO  PUBLICA. 


Com  os  ordenados  do  Professor  da  Escola  Normal  e 

Porteiro  delia 872$000 

Com  o material  da  mesma  Escola  ......  400$000 

Com  os  ordenados  dos  Professores  e mais  Emprega- 
dos da  Escola  de  Àrchitectos  Medidores.  . . 2:822$000 

Com  o material  da  mesma  Escola 400$000 

Com  os  ordenados  dos  Professores  das  Aulas  Maiores, 

e dos  Aposentados 2:720$000 

Com  os  ordenados  dos  Professores  das  Escolas  de 

Ensino  Mutuo  e Individual 8:420$000 

Com  o ordenado  do  Direclor  das  Escolas  de  Ins- 

trucção  Primaria 600$0QQ 

Com  os  utensílios  para  as  mesmas  e alugueis  de 

casas . 4:000  $000 

Com  o Lycêo  de  Jacuecanga 3:000$000 

Com  a coadjuvação  da  despeza  do  ensino  promo- 
vido pela  Sociedade  Amante  dos  Indigentes  em 
S.  Gonçalo,  e com  a de  Penotiba í>00$000 


TITULO  V. 

CULTO  PUBLICO. 


Com  as  côngruas  dos  Vigários 12.*600$000 

Com  as  côngruas  dos  Coadjuctores  . 6:000$000 


Com  os  guizamentos  para  as  Igrejas  Matrizes  . . i:500$000 

Com  continuação  de  obras  de  Igrejas  Matrizes,  a 
saber : 

De  Vassouras l:800$00ô 

DeValença  . . . * 1:500$000 

Da  Parahyba'do  Sul  ......  1:2Q6$0Q0- 

Bfc  flbaCrfande  de  Fónt  ....  1:500$000 


23:734$000 

\ 


6:000$000  20:100$00Q  87:27i$000 


Transporte 


20:100^000 


6:000$000 


De  São  João  Baptista  do  Arrozal  . . 6:000$000 

Da  Barra  Mansa 1:200$000 

13:200^000 

Com  o pagamento  das  ultimas  prestações  das  .obras 
das  Igrejas  Matrizes  de  Magé  e Itaipú.  ....  3:333$332 


TITULO  VI. 


FORÇA  E SEGURANÇA  PUBLICA. 


Com  o Corpo  Policial • 38:000$000 

Com  a illuminação  desta  Cidade. 3?760$000 


TITULO  vn. 

DIRECTORIA  DAS  OBRAS  PUBLICAS. 

Com  o pessoal  da  Directoria  das  Obras  Publicas  . 8:395$000 

Como  material  para  a mesma 27o  $000 


TITULO  VIII. 

FISCALISAÇÃO  E ARRECADAÇÃO  DAS  RENDAS 


Com  gratificações  aos  Empregados  da  Thesouraiia, 
inclusive  os  Addidos  Provinciaes.  . . . . . 

Com  o pessoal  e material  da  Mesa  Provincial  . . 

Com  o pessoal  empregado  no  serviço  dos  Registos  . 

Com  o pessoal  empregado  nas  Collectorias  dos  Por- 
tos   * 

Com  o vencimento  dos  Collectorese  seus  Escrivães, 
e dos  Administradores  das  Mesas  de  Rendas  . 

Com  o pessoal  das  barcas  de  passagem 


6:373$*)00 

6:330$000 

7:723$>009 

2:240$96Q 

6:400$000 
1:300  $000 


38:633$>332 


63.*760$000 


8^70$000 


30:770$000 


229:304$  332k 


Transporte  . 


229:304^332 


TITULO  IX. 


OBRAS  PUBLICAS. 


Estrada  da  Pedra,  consignações  mensaes  de  200$ . 
« do  Porto  Novo  do  Cunha,  idera  idem  . 

« do  Picú,  idem  idem 

a da  Estrella,  e Mar  de  Hespanha,  idem  de 

1:200$ 

« do  Vernek,  idem  de  400$ 

« da  Policia,  idem  de  500$ 

« de  Itaguahy,  idem  de  1:200$ 

« de  Mangaratiba,  idem  idem 

« dos  Fazendeiros,  4 prestações  de  3:000$  . 
« do  Commercio,  prestações  de  5:o83$333 
mensaes .... 

***••• 

« de  Cantagallo  a Macahé,  3 prestações  de 

32:105$484  

Ponte  do  Parahyba,  1:200$  por  mez 

Muralha  da  praia  do  Carmo.  # 

Concerto  de  uma  porção  da  estrada  geral  de  Canta- 
gallo, prestações  mensaes  de  1:000$  . ... 
Conservação  da  ponte  do  rio  Casseribú  .... 
Concertos  da  estrada  da  encrurilhada  do  Mato  dos 
Mundeos  á Pacheco  2.°  e 3.°  pagamento  . 

Ultimo  pagamento  porque  foi  arrematada  a obra  do 
Morro  da  Viração 

Importância  porque  forão  contractados  os  paredões 

nas  cabeceiras  do  rio  Aldêa 

Resto  da  2.a  e a 3.a  prestação  para.  a estrada  da 
Serra  Velha  de  Angra  ....... 

Reparos  da  estrada  entre  o rio  Pavuna  e o sitio  da 
Mangueira 

***** 

Ultima  prestaçao  do  contracto  porque  se  arrematou 
o concerto  de  uma  porção  da  estrada  do  Vernek. 
Conservação  da  dita  estrada,  prestação  relativa  a ura 
semestre  

Conservação  da  estrada  que  desta  Cidade  'se  dirige 
a Maricá,  relativo  ao  2.°  semestre 


1:200$000 

1:200$000 

1:200$000 

7:200$000 

2:400$000 

3:000$000 

7:200$000 

7:200$000 

12:000$000 

35:499$998 

96:316$452 

7:200$000 

2:000$000 

9:600$000 

108$000 

. 3:200$000 

4:97o$000 

1:106$520 

3:000$000 

4:000$  000 

2:960$000 

3:000$000 

300$000 


t 

r 


l- 


t 


\ 

\ 


2í7:865$970  229:304$332 


Transporte 


" 17  — — * ' ' - r ■ m , 

217:865^970  229:304  $333 


Calçamento  do  largo  Municipal.  ......  10:000^000 

Concerto  da  ponte  do  rio  Guandú,  importância  da 

quantia  contractada 2:366^)000 

Guarda  das  fontes  desta  Cidade . 4 199$100 

— 230:431 $070 


TITULO  X. 

SAUDE  E CARIDADE  PUBLICA. 

Com  gratificações  aos  Cirurgiões  Vaccinadores 2:300$000 

TITULO  XI. 

DESPEZAS  EVEPiTUAES. 

Com  despezas  eyentuaes 3:000$000 

■" 

Rs.  463:035$402  J 


N.  B.  Esta  despeza  foi  orçada  pelo  estado  completo,  e attendendo-se  a que  em  I J 
algumas  rubrica^  não  se  efTelue  toda  a despeza  orçada,  como  por  exemplo  com  a 
•dos  Coadjuctores,  Yaccinadores,  etc.,  póde  crer-se  que  sqja  reduzida  a despeza  total  I I 
do  2.°  semestre  a 444:000^000  réis.  , | 

• Ví 

ti 

r . ?■ 

: • M 

Contadoria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Fevereiro  de  1841  í.  1 


O Contador  interino, 
Antonio  Henriques  de  Miranda  Rego. 


Tabeíla  demonstrativa  das  obras,  que  lendo  sido 
decretadas  pela  Assembléa  Legislativa  Provin- 
cial, ainda  nao  tem  sido  autorisadas,  e não 
forão  por  isso  incluídas  no  Orçamento  para  o 
anno  financeiro  de  1841  a 1842. 


OBRAS  QUE  TEM  CREDITO  LIMITADO.  ' 


Escavação  dos  baixios  da  lagda 
de  Araruam  a 

Construcção  de  uma  ponte  sobre 
o rio  Macacú,  na  estrada  de 
Cantagalloao  porto  das  Caixas, 
no  lugar  denominado— Passa- 
gem da  Estrada  . . 


Lei  n.°  2{S,.de  9 de  Dezembro  de 
1836  . 6:400£000 


• • • 


Ponte  do  rio  Àldèa 

Idem  do  Cabossú 

Reparos  e pontes  da  estrada  que 
de  Campos  conduzia  Nietheroy. 

Melhoramento  de  um  dos  ramaes 
da  estrada  no  lugar  de  — Ta- 
pebussú  

Reparo  da  dita  estrada'  bo  parte 

çomprehendida  entre  Maricá  e 
Inoã.  , . . 

Concertos  da  mesma  estrada  en- 
tre Campos  e o rio  Unirahy  . 

Construcção  de  uma  ponte  sobre 
• rio  Gtaapiassü 


Idem  n.°  29  de  11  de  Maio  de 

1839  * . 14:400^000 

Idem,  idem 2:786£>24( 

Idem,  idem  . 5:029$S0< 

Idem  n.°  173  (n.°  3 de  1840)  de 
31  -dè  Março 16:920^000 

t 

Idem,  idem 6.*000;j{)000 


Idem,  idem  . 
Idem,  idem  . 


• • • • 6:000$00< 

. . . . 15:SS1$80I 


Idem  n.°  176  (n.°  6 de  1840)  do 
l.°  de  Abril 7:010#12< 


S0:097®9& 


20  — 


Transporte 


Construcção  de  barcas  e maçhinas 
para  a escavação  dos  baixios  da 

lagôa  de  Àrartiaraa . . . . Lei  n.°180  f n.°  lO^de  1840)  de 

UdeJJScil»  . . . . . . 19:572$000 

Construcção  de  uma  ponte  sobre 
orio  Sarapuhy,  no  caso  de  a 
não  poder  fazer  a Camara  de 

Iguassú . . . Idem  n.°  187  (n.°  17  de  1840J 

de  2 de  Maio 4:000$000 

Obras  no  Município  de  Mangara- 

tiba Idem  n.°  490  (n.°20  de4840,J 

de  6 de  Maio.  .....  23:944$000 


Construcção d’um  muro  que  feche 

o recinto  da  Cadéa  d’Armação.  Idem  n.°  19G  (n.®  26  de  1840) 


de  14  de  Maio  . , . . . . 

10^26$38O 

Melhoramento  do  morro  de  Ma- 

ria  Angélica,  em  Angra  dos 

• 

Reis  . . . . . . 

Idem  n.°199  (n.°  29  de  1840)  de 

Construcção  de  tres  pontes  sobre 

iS  de  Maio 

12:000^000 

os  rios  do  Espirito  Santo,  Ma- 
noel Caetano,  e da  Onça,  quan- 

do  não  possão  ser  feitas-  peia 

- 

Camara  de  Yalença  .... 

Decreto  n.°  205  (n.°  35  de  1840 ) 

- 

de  22  de  Maio  ..... 

3:000$000 

Matriz  da  Parahyba  .... 

Idem  208  (n.°  36  de  1840)  de 22 

de  Maio 

5:000$  000 

Ponte  no  rio  João  Mendes  . 

Idem  207  ( n.°  37  de  1840 ) de 

\ 

Pontes  sobre  o rio  Pirahy,  Ba- 
nanal, e Batatal,  em  Piraby, 

22  de  Maio  . . . . . 

3:m$589 

Barra Mtasa,  e Angra.  . . 

Idem  224  jfn.°  51  dè  1840)  de 

29  de  Maio  ...... 

i4*‘364$000 

RS.  17&«fô$929 


■ Não  se  inclue  nesta  Tabella 

ditcrespeciaf. 


a dcspeza  da  estrada  da  Estrella  por  ter  cre 


OBRAS  PARA  QUE  SE  NÃO  MARCOU  CREDITO. 

A berlura  e conservação  da  es- 
trada de  Magé  ao  Parahyba  . Lei  n.°  8 de  6 de  Maio  de  1836  . $ 

Exame  de  duas  travessias  que 

communicãoa  ^illa  de  Iguassú 

com  as  estradas  do  Rodeio  e * 

Airosa, e reparo  naquellas  das 

duas  que  se  julgar  preferível.  Idem  n.°  183  (n.a13  de  1840)  de 

8 de  Abril $ 

Abertura  de  uma  estrada  e pon- 
tes necessárias  no  caminho  de- 
nominado do— Bocaina  . . Lei  n.°  194  (n.°  24  de  1840)  de 

13  de  Maio 

ConstrucçãodasCadêas  dasVillas 
de  Vassouras.  Iguassú,  Canta- 
gallo,  S.  João  do  Príncipe,, 

Macahé,  Barra  Mansa,  e Cam- 
pos . ....  . . . • • Idem  n.°  200  (1840  n.°  30)  de  15 

de  Maio & 


Idem  n.°  203  ín.°  33  de  1840)  dc 
16  de  Maio $ 

Idem  n.°  226  (n.°  56  de  1840J  de 

30  de  Maio $ 

Contadoria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Fevereiro  de  1841. 


Exame  do  canal  de  navegação  en- 
tre a Villa  de  Iguassú  e o porto 
da  Cruz 

Com  Colonisação 


O Contador  interino, 

Ântonio  Henriqxies  de  Miranda  Rego. 


